
Deu zebra no carnava! do Rio
Maurilo Ctareto/AE

A  M o c /d a d e  /n d e p e n d e n fe  d e  P a d r e  M /poe/, e s c o /a  d e  s a m b a  b/'- 
c a m p e á  e  p aZ ro c /n ad a  p e /o  b a n p o e /ro  d o  b/'cbo C asZ or d e  A n d ra d e  
(7dZo) ^cotv e m  2 -  /opar. c a m p e á  d o  des/y/e n o  P /o  /d/ a  E s fá c /o  
d e  S á , b e r ç o  d o  s a m b a .  O  f#n/o /néd/Zo /b / c o n s e p o /d o  c o m  a p o /o  
Z /nance/ro d e  n m  b a n p o e /ro  d o  b /c b o  c o n s /d e r a d o  "m éd/o".

Leia mais sobre carnaval, jogo do bicho e política na página 2.

Sendero ataca iíderes 
popuiares no Peru 
(pagina 16)

Governo exciui ONGs 
do Piano Piioto para 
Amazônia (página 5)

Anuiado juigamento de 
Dariy no caso Chico 
Mendes (página 7)



PoM/ca

Samba, suor e grana: o carnava! dos bicheiros
O convívio de banqueiros do 

bicho com o esquema do carnaval 
(e com o mundo da política) já 6 
antigo, apenas vem se tornando 
mais indiscreto. A "nata da malan
dragem carioca", partindo do sub
mundo da contravenção, vem ga
nhando a luz do dia e legitimação, 
lançando sua imagem nos palcos da 
Marquês de Sapucaí. Após o último 
desfile, soube-se que eles querem 
aumentar o número de prefeitos que 
"elegeram" no estado, além de 14 
vereadores na cidade do Rio.

Tal pretensão de influência po
lítica assenta-se num sólida base 
económica. O cenógrafo Mário 
Monteiro, que dirigiu a vitória da 
campeã Estácio de Sá, afirma que 
duas coisas são importantes para 
ganhar um carnaval: garra e dinhei
ro. Os bicheiros descobriram uma 
coisa importante para ganhar di
nheiro: o carnaval.

Economia informa! - O jogo do 
bicho não chega a ser um crime e, 
dependendo do suborno, acarreta 
no máximo penas de multa ou pri
são simples. Mas a ajuda dos "em
presários" à festa popular se associa 
com a oportunidade de (sub)empre- 
gos gerados para muitas famílias. 
Os bicheiros, assim como os trafi
cantes, são queridos protetores dos 
morros. Caricatos mecenas da arte 
popular, enriquecem assustadora
mente com o apadrinhamento e a 
profissionalização das escolas de 
samba, um sólido e rentável merca
do informal que floresce à sombra 
da recessão e do desemprego, es
candalosamente promovidos pelo 
governo. Em uma trajetória de se
questros, mortes, evidências de cri
me organizado e tráfico - com cem 
homicídios ligados ao jogo nos úl
timos dez anos - o bicho emprega, só 
no Rio de Janeiro, cerca de 50 mil 
funcionários, entre apontadores de

jogo, intermediários e guarda-costas.
Essa nova malandragem recon

quistou o mundo do samba, sob o 
olhar complacente do Estado, in
clusive com seu subsídio. Um mer
cado loteado: no ano passado, as sete 
primeiras escolas do grupo especial 
eram dirigidas por bicheiros. Neste 
carnaval, de 15 escolas desse grupo, 
sete estão ligadas à contravenção.
Outras intimidades Há bichei 
ros sem qualquer intimidade com o 
samba. E o caso do "Capitão Gui
marães", ex-integrante do DOI- 
Codi e atual presidente da Unidos 
de Vila Isabel. Ou Luizinho Drum- 
mond, presidente da Imperatriz 
Leopoldinense. O banqueiro de Ni
terói, José Carlos Monassa, da Uni
dos do Viradouro, afirma: "Nunca 
fui do samba e continuo não sendo". 
É claro que há também carnavales
cos, como Castor de Andrade, da 
Mocidade Independente de Padre 
Miguel, conhecido como "Diplo
mata" pela facilidade com que obtém 
tolerância das autoridades para que 
todos possam fazer seus negócios. 
No mesmo caso se encontra Anísio, 
da Beija-flor - que convive com a 
escola e a patrocina desde 60.

Sob o controle dos banqueiros, 
a Liga das Escolas de Samba do Rio 
de Janeiro instituiu normas rígidas 
para "o maior espetáculo da Terra". 
O Sambódromo concentra festa, 
povo e malandragem num espaço 
disputado por estrelas do í/totv btz- 
stnaM e turistas, porque difundido 
globalmente a dólar, em milhões de 
telinhas, junto com caldo de galinha 
e marcas de cerveja. Puseram corda 
no bloco e encontraram meios de 
racionalizar lucrativamente, na for
ma de indústria, um momento de 
expressão da criatividade popular. 
Superproduções - A influência 
dos negociantes transformou os 
desfiles em superproduções, im

pondo um padrão luxuoso e caro ao 
que antes eram brincadeiras com 
fantasias e carros alegóricos sim
ples. Os carnavalescos se tomaram 
profissionais sofisticados que ar
quitetam um gigantesco espetácu
lo, disputados pelas escolas que 
oferecem cachês de até USS 10 mil 
por carnaval. Já nos anos 70, sam
bistas como Candeia, da Portela, se 
afastaram dos desfiles espetacula
res e montaram literalmente uma 
escoia de sam ba, a Quilombo, 
onde se aprendia a tocar instrumen
tos e se formavam grupos de dança 
em gêneros variados, que incluíam, 
além do samba, o jongo e a capoeira.

Ao lado de ter alterado dccisi- 
vamente padrões estéticos - cercan
do o samba com regras que lhe im
põem a cadência &  marcha, para 
um desfile cronometrado - essa po
derosa atividade econômica chega 
a movimentar US$ 5 milhões, 
oriundos da metade da arrecadação 
obtida com ingressos e de 70% dos 
direitos de transmissão pagos pela 
Globo e pela Manchete. Tudo ad
ministrado pela Liga das Escolas, 
que repassa os lucros para as esco
las e que já montou sua própria 
gravadora de discos. A estimativa 
de Zinho, ex-presidente da Man
gueira e atual patrono da campeã 
deste ano, é de que o rendimento 
para cada escola deve chegar a 
Cr$ 300 milhões. Mas a Estácio 
investiu US$ 600 mil para desfilar 
seus "70 anos de modernismo", só 
US$ 200 mil a menos que a Moci
dade, que pegou segundo lugar . O 
bicho movimenta US$ 10 milhões 
por semana no RJ. Com o investi
mento de 2% do faturamento anual 
em samba, os bicheiros, segundo o 
jornalista Sérgio Cabral, "conse
guiram trocar a imagem de foras- 
da-lei pela de benfeitores da comu
nidade". (Me/a, 4/3/93; O Estado de 
S.Patdo, 8/3/92; CED/, 11/3/92)
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Econom/a

Duro acordo com o C!ube de Paris
Depois de três dias de duras ne

gociares com o Clube de Paris, 
que reúne representantes dos go
vernos credores, o Brasil fechou, no 
último dia 27, um acordo de reesca- 
lonamento da sua dívida com aque
la instituição. O Brasil procurava 
reescalonar, por 18 anos, US$ 14 
bilhões de uma dívida total de US$ 
21 bilhões, propondo ainda paga
mento imediato de US$ 3,2 bilhões, 
cerca de 50% do relativo aos juros 
em atraso. O Clube exigia paga
mento imediato de US$ 7 bilhões e 
reescalonamento com prazo de ape
nas 10 anos. Ao final ficou acertado 
um pagamento de US$ 4,1 bilhões 
entre 1992 e 1993 e o reescalona
mento de apenas US$ 11 bilhões em 
Manos.

O acordo realizado reflete um 
recuo substancial do governo brasi
leiro, que não esperava tal rigor da 
parte dos credores. Segundo Fran
cisco Gros, presidente do Banco 
Central, a equipe econômica imagi
nava que alguns aspectos da pro
posta brasileira pudessem gerar dis
cussões, mais foi surpreendida ao 
constatar a disposição dos credores 
em, antes disso, questionar a base 
conceituai da proposta, exigindo 
malabarismos que incluiram um 
apelo dramático do ministro da 
Economia, Marcílio Marques Mo
reira, aos embaixadores do G-7 (as 
sete maiores economias do mundo).

Acordo possíve! - Segundo 
Gros, o país "fez o acordo que era 
possível", dentro dos marcos da sua 
capacidade de pagamento e sem 
comprometer o programa económi
co do governo, fortemente baseado 
num ajuste fiscal e na renegociação 
com os bancos credores privados.

Se foi bom ou mau, e para 
quem, d uma polêmica que circula 
do Senado, que ainda precisa apro
var o acerto, ãs salas dos grandes 
bancos credores internacionais. Em 
palestra no Senado, o ministro Mar
ques Moreira não conseguiu con
vencer deputados e senadores 
quanto à capacidade do Brasil arcar 
com o compromisso fechado. Para 
alguns congressistas o acerto não 
permitirá que o país tenha cresci
mento econômico nos próximos 
dois anos, realimentando o endivi
damento externo.

Para alguns banqueiros, o com
promisso de enviar USS 4,1 bilhões 
dos escassos recursos nacionais aos 
credores oficiais pode reduzir a ca
pacidade de pagamento aos credo
res privados, cujas negociações se 
iniciam nos próximos dias, envol
vendo a cifra de USS 59 bilhões.

O fato 6 que as expectativas oti
mistas de Francisco Gros de que o 
reatamento com a comunidade fi
nanceira internacional possa trazer 
um substancial fluxo de dinheiro 
novo ao país, não foram confirma
das pelos acordos anteriores, os 
quais não evitaram moratórias pou
cos meses após sua assinatura. Na 
verdade, cada novo acordo tem se 
revelado fonte crescente de novas 
saídas de dinheiro, mesmo em anos 
de graves crises econômicas, como 
demonstra o quadro. (Brasil Pqpa- 
/ar/SP, 26/2/92; CEDÍ, 10/3/92)

O q u *  o  Braatt p a g o u  ao  ax ta rio r (em  USS mHhõaa)

_____L 1990 1991 variatão %
1 - pt!o setor píbHco
mm banco* comerciais e instituições aio 
financeiras

1.213,6 5.055,0 240
-

para organismos maitüstetrsi* (Bird, B!D, 
FMt, CF!, etc.)

2.611,0 3.459,3 32,5

ps rs agíncia governamentais (Ç!abe de 
Paris e ontras)

548,0 634,9 15,8

Tots! 4.372.6 9.149.2 107
2 - pe!o setor privado 1.206,7 1.843,8 ' 50

1 + 2 = tota! BrasH 5.579,3 10.993,0 95

Rodada Uruguai ionge do acordo
A conclusão da Rodada Uru

guai, prevista para o dia 19 de abril, 
poderá ser adiada novamente. Ne
nhuma das 108 nações que partici
pam das negociações para liberali
zar o comércio mundial, empreen
didas pelo Acordo Geral de Tarifas 
e Comércio (GATT), cumpriu o 
prazo para entrega, no dia 1", das 
propostas que seriam discutidas e 
transformadas em projeto final da 
Rodada Uruguai até o dia 31.

- A Rodada Uruguai foi iniciada f 
em 1986, em Punta dei Este, e de
veria terminar em dezembro de 
1990. Porém, um impasse entre os 
Estados Unidos e a Comunidade 
Econômica Européia (CEE), sobre 

í a questão dos subsídios agrícolas 
í impediu a conclusão do acordo. Os 

EUA e a maioria dos países do Gru
po Caims, que reúne catorze países 
exportadores de produtos agrícolas 
(entre eles o Brasil), estão apoiando

()3

o texto atual do diretor-geral do 
GATT Arthur Dunkel. A proposta 
defende um corte de 20% nos sub
sídios agrícolas internos, de 36% 
nos subsídios às exportações agrí
colas e de 24% no volume de expor
tações subsidiadas, entre 93 e 99. 
Segundo os ministros europeus 
essa proposta provocará a ruina do 
campo na CEE, e omite a possibili
dade de compensar de forma direta 
os agricultores pelas futuras redu
ções dos subsídios às exportações.

Estilo americano - Apesar da 
agricultura ser o ponto mais crucial 
entre outros 26 que estão sendo de
batidos, a CEE considera que as 
propostas nas áreas de serviços, 
transportes marítimos, subsídios e 
legislação anti-dumping exigem 
mais concessões dos europeus aos 
seus parceiros comerciais do que 
recebem. A im pressão dos observa
dores; porém, é que a CEE não pre

tende rejeitar inteiramente o projeto 
de Dunkel, para permitir que as ne
gociações prossigam em Genebra.

Enquanto isso não ocorre, as de
clarações de lado a lado esquentam 
o debate. Em recente visita à Euro
pa, o vice-presidente norte-ameri
cano, Dan Quayle, causou indigna
ção entre os europeus ao advertir a 
CEE sobre as consequências de um 
possível fracasso da Rodada Uru
guai, salientando que: "Há uma re
lação entre a segurança econômica 
e a militar*'. O vice se desmentiu, 
mas o recado estava dado. Poucos 
dias antes porém o presidente Bush, 
no mesmo tom, já  havia afirmado: 
"Ganhamos a guerra fria e ganhare
mos a guerra da competição", sus
tentou. "Faremos isso no estilonor- 
te-americano, com resolução equa- 
lidade". (O Estado de S.Edtdo, 
14/l/92j; G a ze ta  M efcaw tt/, 
14/2/92; CEZM, 10/3/92) ^  J
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Me/o Amõ/en/e

Sa!ve o Planeta Terra dos economistas do Banco Mundiai!
A polemica iniciada após a di- 

vuigação peia imprensa intcmacio- 
nai do memorando interno do cco- 
nomista-chcfc do Banco Mundial, 
l^awrcncc Summcrs, recomendan
do a exportação de indústrias "su
jas" c de resíduos perigosos dos 
países ricos para os menos desen
volvidos, acirrou os ânimos dos 
principais formuladorcs da política 
ambiental brasileira e provocou 
reações em outras partes do mundo, 
algumas delas a favor das contro
vertidas sugestões do economista.

Fm sua ullima edição, a revista 
inglesa //;c /< íwwmt, o semaná
rio de assuntos económicos mais 
influente da 1'urcpa. publicou um 
ardoroso editorial em tavordas pro
postas, afirmando que "a migração 
de indústrias, incluindo as indús
trias ,sMj'a.s', para o Terceiro Mundo 
d de fato desejável". Numa posição

Os grandes proprietários ru
rais estabelecidos na Amazônia 
brasileira foram responsáveis por 
mais de 70% dos desmatamentos 
feitos na região - que atingem 
415.200 km^ -segundo denunciou 
o ecólogo Philip Fearnside, pes
quisador do Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia (INPA) 
no Seminário Internacional sobre 
Pobreza, Meio Ambiente e De
senvolvimento da Amazônia (Sin- 
damazônia), encerrado no dia 21 
de fevereiro, cm Belém (PA).

Philip Fearnside, ganhador do 
prêmio Global 500 da ONU no 
ano passado, mostrou que o siste
ma fundiário existente na região 
(que considera desm atamento 
como benfeitoria) e a política de 
incentivos fiscais para projetos 
agropecuários contribuíram, em 
grande escala, para que a destrui
ção das matas atingisse índices 
alarmantes, com impactos negati
vos para todo o planeta.

Lembrou, ainda, que a especu
lação imobiliária - que valoriza a 
propriedade desm atada - c a cons
trução de rodovias que propicia
ram o deslocamento de grandes 
contingentes populacionais para a 
região sem a existência de uma

oposta do Eco/iooi/sr, o jornal F/- 
wowc/o/ Vimes, tambdm de Londres, 
atacou com veemência as idéias de 
Summcrs, classificando-as como 
"uma receita para a destruição". In
titulado "Salve o Planeta Terra dos 
economistas", o artigo sustenta que 
ele ignorou o real desafio, que é 
"achar uma forma equitativa de fi
nanciamento do crescimento limpo 
cm qualquer lugar".
As "razões" do economista - 
Summers apresentou três razões na 
defesa da proposta dc transferência 
de indústrias c resíduos peri
gosos. A primeira diz que o custo 
econômico da poluição depende 
dos ganhos não realizados devido a 
mortes c doenças - esses custos são 
mais baixos nos países mais pobres. 
A segunda assinala que os custos 
crescem dcsproporcionalmcntc em 
relação ao aumento da poluição - o

política de ocupação ordenada da 
terra, também são fatores que le
varam aos desmatamentos c às 
queimadas cm toda a Amazônia.

H Vitória das popuiaçóes 
tradicionais

No encerramento do Sindama- 
zônia o governador do Pará, Jader 
Barbalho, assinou um decreto ga
rantindo a titulação dc terras dos 
descendentes dos quilombolas.

Lssa população negra ribeiri
nha, vivendo nas margens dos la
gos formados pelo rio Trombetas, 
no município de Oriximiná, são 
castanheiros c moram na região 
há mais de 100 anos. Estão amea
çados por projetos dc mineração, 
principalmcnte a Mineração Rio 
do Norte (Porto Trombetas) dc 
bauxita; pela futura construção da 
m cga-hidrelétrica de Porteira 
(1400 Mw) e pela proibição da 
prática do extrativismo da casta
nha na Reserva Biológica do 
Trombetas (Ibama), na margem 
esquerda do rio, antigo local dc 
moradia dessa população. (Torna/ 
To Bros;'/, 2 1 /2 /9 2 ; CFDT, 
27/2/92)

que significa que a transferência dc 
poluição para lugares onde o am
biente é mais limpo resultaria numa 
redução de custos. A terceira que o 
valor agregado ac meio ambiente 
sadio aumenta conforme a renda da 
população - isto quer dizer que ha
veria uma redução de custos se a 
poluição se transferisse dos países 
ricos para os pobres.

Dentro da distorcida lógica da 
economia de mercado, os argumen
tos de Summcrs podem parecer ló
gicos. Pressupõe, no entanto, que a 
decisão sobre localização dc indús
trias parta de estimativas dc onde o 
custo da vida humana é mais baixo 
e, ainda, que o crescimento sujo é 
adequado aos países do Terceiro 
Mundo pois os mecanismos dc con
trole ambiental são muito caros. 
(Gazeta Aferca/iT/, 19/2/92; Torna/ 
Tb Braí//, 24/2/92)

Greenpeace denuncia 
tráfico de iixo

O Greenpeace denuncia, há 
pelo menos 12 anos, a prática do 
"colonialismo da imundície" prati
cado pelos países ricos. Em 1988, 
sua documentada pesquisa sobre o 
tráfico do lixo elcncou e localizou 
115 carregamentos de rejeitos tóxi
cos "exportados" pelo mundo in
dustrializado para países da Améri
ca Latina c da África, como o Bra
sil, a Argentina, o México, o Pana
má, o Uruguai, o Marrocos, o Sene
gal, a Guiné Bissau, o Gabão, o 
Zimbabuc e a África do Sul.

Para o Grecnpéacc a recomen
dação contida no relatório do Ban
co Mundial (ver matéria nesta pági
na) é imoral mas nem um pouco 
surpreendente pois expressa uma 
prática antiga. Entre 1986 e 1990os 
grandes produtores e exportadores 
de lixo tóxico descobriram as van
tagens de negociar com o Terceiro 
Mundo, principalmcnte os africa
nos - aos quais podiam facilmente 
pagar USS 40 por tonelada, en
quanto os países europeus (mesmo 
os do Leste) costumavam exigir dc 
US$ 160 até US$ 1 mil por tonela
da, dc acordo com o nível de peri- 
culosidadc da carga.

Outra denúncia do Greenpeace 
é a de que a Inglaterra se tomou o 
grande empório da renegociação e 
redistribuição do lixo tóxico dos 
Estados Unidos. (Toma/ To Braj//, 
24/2/92)

Desmatamento na Amazônia: 
os maiores responsáveis são 

os grandes proprietários
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Me/o ^mb/enfe

Governo exclui ONGs da gestão do 
Programa Piioto para a Amazônia
O governo decidiu excluir as 

Organizações Não-Governamen
tais (ONGs) da gestão do Progra
ma Piloto para a Proteção das Flo
restas Tropicais, projeto que em 
cinco anos receberá US$ 1,5 bilhão 
dos países ricos integrantes do G-7. 
A comissão interministerial prepa
ratória do decreto que cria o grupo 
para gerenciar o programa encami
nhará a minuta do texto ao presi
dente Collor, defendendo que os 
recursos sejam geridos apenas por 
integrantes do governo.

No projeto original, a comissão 
seria formada por representantes do

As empresas poderão vir a ser 
obrigadas a fazer seguro ou ofere
cer garantias por potenciais danos 
ao meio ambiente. Mas poderão vir 
a ser dispensadas da atual exigência 
de contratar consultorias indepen
dentes para a elaboração de estudos 
de im pactos am bien ta is 
(E1A/RIMA), podendo utilizar os 
seus próprios recursos humanos.

Essas mudanças estão previstas 
no anteprojeto de consolidação das 
leis ambientais elaborado pela Se
cretaria de Meio Ambiente (Sc- 
mam), cujo texto foi publicado em 
suplemento do Diário Oficial da 
União no dia 17/2, com o objetivo 
de receber sugestões da sociedade.

Ministério da Economia, Secretaria 
de Desenvolvimento Regional, Ita- 
maraty, Secretaria de Assuntos Es
tratégicos, Secretaria do Meio Am
biente e dois representantes das 
ONGs. Segundo fontes da Scmam, 
o Programa Piloto não terá partici
pação de ONGs porque é um pro
grama de governos estrangeiros 
para o governo brasileiro.

O dinheiro do G-7 está prome
tido ao Brasil há 14 meses e para 
recebê-lo uma comissão intermi- 
nistcrial elaborou um projeto piloto 
que incluía a participação das ONGs. 
(O í/e.S.Foo/o, 27/2/92)

Até o dia 16 de março as sugestões 
poderão ser encaminhadas para 
compor o texto final.

Embora seja denominado proje
to de consolidação - o que tecnica
mente significa que não deve fazer 
mais do que reunir leis esparsas cm 
um só diploma legal - o texto incor
pora inúmeras regras previstas ape
nas cm portarias de órgãos do Poder 
Executivo ou cm Resoluções do 
Conselho Nacional de Meio Am
biente (Conama). Introduz, ainda, 
inovações como é o caso do seguro 
obrigatório c do fim da exigência de 
uma empresa independente elabo
rar o EIA/RIMA. (Gozem MercoH-

26/2/92)

Obras para a Rio-92 
estão atrasadas

Só os índios conseguiram cum
prir o cronograma c já começaram 
a construir a aldeia Kari-Oca, em 
Jacarcpaguá, onde estarão reunidos 
durante o evento. De resto, pouca 
coisa prevista tomou-sc realidade. 
O Riocentro, sede da Conferência, 
está à espera das obras que deve
riam ter começado no início de fe
vereiro c os organizadores do Fó
rum Global, com uma extensa 
agenda de atividades previstas para 
o Aterro do Flamengo, ainda não 
conseguiram patrocínio.

As promessas também não ser
viram para alterar o panorama da 
Floresta da Tijuca. Sc os participan
tes da Rio-92 visitassem hoje o Par
que Nacional da Tijuca - local es
colhido pelo presidente Collor para 
anunciar que o país c a cidade se
diariam a Conferência - encontra
riam estradas esburacadas, desliza
mentos e lixo. Na baía de Guanaba
ra, a decepção seria a mesma: o 
projeto de despoluição atrasou, ain
da não saiu do papel e a baía conti
nua suja.

As vias de acesso ao Riocentro 
estão cm péssimas condições, mal 
sinalizadas e com mato nos cantei
ros centrais e laterais. (OG/o&o, 22/^92)

Estufas urbanas
Um trabalho realizado por três 

professoras da Universidade Fede
ral da Bahia revelou que a tempera
tura cm certas avenidas do Rio de 
Janeiro c de São Paulo chega a ser 
sete graus mais alta que a registrada 
na periferia das cidades. São as cha
madas "ilhas de calor" cuja origem 
está na construção de prédios envi
draçados. O vidro permite a entrada 
de luz solar, mas não deixa o calor 
sair. Os prédios esquentam, irra
diando calor c determinando um 
aumento da temperatura nos arre
dores. O prejuízo é das pessoas que 
são obrigadas a trabalhar em locais 
muitas vezes insalubres e das pró
prias empresas que gastam com 
energia elétrica mais do que seria 
necessário para refrigerar os am
bientes.

As ilhas de calor são um sorve
douro de energia cm função dos 
potentes sistemas de ar condiciona
do dos prédios. Estima-se que as 
residências e edifícios brasileiros 
gastem 39% da energia produzida 
no país. (Vc/a, 26/2/92)

ONU propõe
A ONU pretende implantar, de

pois da Rio-92, uma nova metodo
logia para o cálculo do Produto In
terno Bruto (PIB) incluindo crité
rios ambientais. Especialistas de 
vários países estão discutindo for
mas para que os governos passem a 
contabilizar as potenciais perdas 
com a destruição ambiental.

O método de cálculo utilizado 
hoje só registra mudança na riqueza 
quando ela pode ser detectada pelo 
mercado. Quando uma floresta é 
abatida e vendida o país parece ter 
se topnado mais rico, mesmo que as 
árvores não tenham sido substituí
das e a sua derrubada resulte cm 
erosão dos solos, em inundações c 
na perda de alimentos e combustíveis 
para a população local. Os ambien
talistas argumentam que se esse 
conceito não for mudado, os gover-

PtB ecológico
nos vão continuar adotando políti
cas de desenvolvimento como se os 
recursos naturais fossem ilimitados.

A idéia é que esses recursos se
jam tratados como fonte de capital 
natural. Técnicos da ONU propõem 
a criação do Sistema Integrado de 
Contas Econômicas e Ambientais 
(Sicea), calculando a perda de re
cursos naturais da produção à de
manda final.

Mas não há consenso sobre 
como incorporar ao cálculo do PIB 
os custos c benefícios ambientais. 
Ninguém sabe como calcular, por 
exemplo, o valor de uma floresta 
inexplorada, cujos produtos não 
são comercializáveis, ou como co
locar um preço na poluição do ar. 
(Gozem A/crcaon/, 7/2/92; O G/o- 
6o, 22/2/92)

Anteprojeto de lei propõe mudanças 
na legislação ambiental
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Traùa/hadores Hurata

Fumicnitores fazem boicote 
à indústria

Em assembléia realizada no 
dia 20 de fevereiro em Santa Cruz 
do Sul (RS), o Sindicato dos Tra
balhadores na Cultura do Fumo 
(Sintrafumo) decidiu pela suspen
são total da entrega da produção 
às indústrias a partir de 29 de fe
vereiro. Deste dia até 3 de março, 
os produtores ligados à entidade 
devem impedir a circulação dos 
instrutores das indústrias e dos 
transportadores, inviabilizando o 
carregamento do fumo nas pro
priedades. Nos dias 4, 5 e 6 de 
março, o Sintrafumo planeja rea
lizar bloqueios em estradas do Rio 
Grande do Sul para não permitir o 
transporte de fumo até as empresas.

A assembléia definiu enca
minhamentos da presente safra, 
tendo em vista que os produtores 
querem receber Cr$ 56.850,00 
por arroba (15 quilos) de fumo, 
enquanto as indústrias oferecem

Os seringueiros do município 
de Pimenta Bueno (RO) ganha
ram recurso impetrado, pela As
sociação dos Seringueiros de Pi
menta Bueno, junto ao Tribunal 
de Justiça do Estado de Rondônia; 
Cerca de 70 famílias de seringuei
ros haviam sido despejados da Re
serva Extrativista do Rio São Pe
dro, por força de liminar concedi
da pela Justiça do Município, em 
dezembro de 1991 (ver ACON
TECEU n° 582). ,

A Associação contactou as en
tidades envolvidas no projeto de 
Preservação Ambiental e Defesa

Em telex enviado ao ministro da 
Justiça, Jarbas Passarinho, no dia 
12 de fevereiro deste ano, o Depar
tamento da Polícia Federal comuni
cou que a proteção prestada aos 
ameaçados de morte no sul do Pará 
estava sendo suspensa por falta de 
recursos. O presidente do inquérito 
sobre violência no campo; o  sub- 
procurador-geral da República, Ál
varo Augusto Ribeiro Costa, decla-

1
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Cr$ 34.906,80. Depois de estabe
lecer este valor a indústria não 
formulou uma contra-proposta, 
como era aguardado pelo Sintra
fumo, que enviou um ofído ao 
Sindicato das Indústrias de Fumo 
(Sindifumo) m anifestando sua 
posição sobre o preço e buscando 
a reabertura das negociações.

A previsão do presidente do 
Sintrafumo, Albino Gewehr, é 
que o boicote total atinja 60 mu
nicípios no Rio Grande do Sul. A 
entidade conta atualmente com 37 
comissões no estado e aproxima
damente 4 mil associados. Após o 
término da assembléia, os pro
dutores foram em passeata até a 
praça da Prefeitura, onde forma
ram uma comissão para entregar 
um documento ao Sindifumo co
municando as decisões tomadas. 
(Sintra/MfMO, 19/2/92,* Gazeta <&? 
5 a( 19 e 20/2/92)

dos Povos da Floresta, que leva
ram o caso aos advogados Maria 
José Urizzi e Ernandes Sigismun- 
do, que impetraram o recurso jun
to ao Tribunal. Os advogados ale
garam serem infundadas as acusa
ções de que os seringueiros se
riam invasores da área, provando 
à Justiça que, na realidade, estas 
famílias vivem do extrativismo 
naquela área há mais de 20 anos.

Desta forma, as famílias recebe
ram comunicado da Justiça de que 
já podem regressar à RE do Rio São 
Pedro. (Ecqporé, 18/2/92; Cor
reio do Èsrot/o, 31/1/92)

rou no dia 18 que se alguma coisa 
acontecer com algum dos ameaça
dos, "a responsabilidade é da Poli
d a  Federal". Ribeiro Costa afirmou 
ainda que não aceita as explicações 
dadas pela Polícia Federal: "Não 
estamos lidando com produtos em 
uma prateleira de supermercado, 
mas com vidas humanas", pcotes- 
tou. (/orna/dpBMMt/, 19/2/92) t

1
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Rio São Francisco 
enfrenta a maior cheia de 

sua história
Essa é a conclusão dos técnicos 

da Companhia Hidroelétrica do São 
Frandsco (Chesí), que informaram 
que as chuvas registradas nos últi
mos meses fizeram barragens como 
a de Sobradinho (BA), por exem
plo, receber o dobro de sua capaci- 
dade em volume de água, em ape
nas dois meses e meio. Como con
sequência, a cheia já  atingiu muni
cípios localizados às margens do 
São Frandsco em Minas Getais, Per
nambuco, Bahia e Alagoas. Até o 
momento, 453 municípios já foram 
atingidos, 64 pessoas morreram e 
183 mil estão desabrigadas. Os pre
juízos, incluindo significativas per
das agrícolas, estão sendo calcula
dos em tomo de Cr$ 140 bilhões.

Prefeitos dos municípios atingi
dos pela cheia em Minas Gerais 
acusam a construção de barragens 
como a principal responsável pelas 
cheias que, em que pese a gravidade 
da atual, se repetem ano a ano. De 
fato, com as intensas chuvas que 
desde o início de janeiro caem nas 
cabeceiras do rio São Francisco, as 
barragens nele construídas estão re
cebendo em seus reservatórios um 
volume d'água superior ao previs
to. Com a estimativa de que o ápice 
da cheia deverá ocorrer no mês de 
março, os técnicos da Chesf partem 
do principio de que é preciso esva
ziar o máximo possível os reserva
tórios para que eles estejam aptos a 
receber o volume de água que se 
aproxima, e lograr manter a libera
ção de 10.500 n r  por segundo.

Não é tarefa fácil. O reservató
rio de Sobradinho tem profundida
de média de apenas seis metros, 
sendo na verdade um imenso pires 
de 4 mil k n r. O de Raparica, por 
sua vez, com 800 km , poderia ser 
comparado a uma xícara. Liberan
do 10.500 metros cúbicos por se
gundo, a Chesf esvazia o reservató
rio de Sobradinho ém 25% de sua 
capacidade, e o de Itaparica (BA) 
em até 70% Porém, com o aumento 
da cheia esperado, a Chesf pode 
precisar alimentar ainda mais o vo- 
lurhe de água que libera das barra
gens, ó que poderá agravar a  já trá
gica situação das populações ribei* 
rinhas. (O Cío&o, 23/2/92 êCBDf,
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Seringueiros reafirmam na Justiça 
seu direito à terra

Poiícia Federai retira proteção 
a sindicaiistas
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Caso Chico Mendes: jnigamento 
de Dariy é anuiado

A Câmara Criminal do Tribunal 
de Justiça do Acre anulou, no dia 28 
de fevereiro, em sua segunda ses
são, a decisão do júri da Comarca 
de Xapuri que, em 15 de dezembro 
de 1990, condenou a 19 anos de 
prisão o fazendeiro Dariy Alves de 
Souza, responsabilizado como 
mandante do assassinato do líder 
sindical e ecologista Chico Men
des. Alegando insuficiência de pro
vas arroladas nos autos contra o 
fazendeiro, a Câmara decidiu pela 
realização de um novo julgamento.

O desembargador Gersino José 
da Silva Filho, relator do processo 
de apelação, votou pela manuten
ção da sentença contra Dariy e seu 
filho Darci, mas seu voto foi venci
do pelos desembargadores Francis
co das Chagas Praça e Eliezer Mat
tos Scherrer, que foram pardal- 
mente favoráveis à anulação do jul
gamento. A  condenação de Darci 
Alves Pereira - filho de Darli que 
confessou ter atirado em Chico

Mendes - foi mantida conforme a 
dedsão do júri popular.

O advogado Mareio Thomás 
Bastos, assistente da acusação, irá 
recorrer ao Superior Tribunal de 
Justiça para tentar anular a decisão. 
Segundo ele, um novo julgamento 
6 desnecessário, pois o júri conside
rou sufidentes as provas apresenta
das e sua decisão 6 soberana. A 
população de Xapuri, onde Chico 
Mendes foi morto em 22/12/88, lo
tou o tribunal e concentrou-se em 
frente ao local para esperar a deci
são, que provocou revolta.

Se a decisão aprovada pelos de
sembargadores for mantida pelo 
STJ, o novo júri deverá acontecer 
dentro de oito meses. Nesse perío
do, Dariy continuará na cadeia, pois 
além de responder pela morte de 
Chico Mendes, é acusado pelo as
sassinato de mais três pessoas no 
Paraná. (Jorna/ doBras% 24/2/92,* 
O Estado de S.Paa/o; O G/obo,* JB, 
29/2/92; Gaze;aAíercann'/, 6/3/92)

O Comitê Chico Mendes di
vulgou nota na imprensa do 
Acre repudiando a decisão da 
Câmara Criminal, consideran
do-a um retrocesso. "A corajosa 
e exemplar decisão do tribunal 
do Júri Popular de Xapuri, que 
inaugurava uma nova fase na 
Justiça brasileira, onde man
dante do crime também é con
denado, foi vergonhosamente 
pisoteada (...). Tal decisão nos 
leva ao tempo em que mandante 
não vai para a cadeia, e demons
tra que o "crime compensa" 
para quem o trama".

O Comitê alertou para a 
ameaça que essa decisão pode 
signiBcar não só às lideranças 
sindicais, mas também aos jura
dos e testemunhas do julgamen
to anulado. Sobre a chance de 
reverter a decisão da Câmara 
Criminal, a nota afirma que "so
mente a pressão popular poderá 
reverter esta situação. Neste ter
reno, apenas perdeu-se uma ba
talha: a luta por Justiça conti
nua."

Reforma Agrária

Vaie a pena ver de novo?
O governo Co//or tem pecado 

pe/a repetição de medidds para o 
setor rara/, editadas em sacessivos 
pacotes. Boa p arte  dos pontos 
ananc/ados dentro do "Programa 
da Terra" (bn "TerraBras//"), em 
janeiro, já  haviam tido ama versão 
anterior, em oatabropassado, ain
da gae com /igeiras modi/icações.
A confabi/idac/e da Reforma -
O orçamento ora previsto é de C rí 
8 tri/hões. Para 7992 estã previsto 
am gasto de C rí 2,7 tri/hão, sendo 
C rí 786.606.950 m i/para o assen
tamento de 50 mi//ami/ias. Estados 
técnicos reve/am, contado, gae esse 
montante corresponde a  78% do 
e/ètivamente necessãrio.

P r e s  se ainda o assentamento 
de 885.507 fami/ias entre 7992 e 
7994. Somados as 74 mi/ gae o 
governo diz ter assentado em 7997, 
tota/izariam 400 mi/. Nb entanto, 
segando dados da Centra/ Chico 
dos Traba/hadores (CC7), o tota/ 
de assentados giroa em torno de 2 
mi/, sendo o restante tita/ação de 
a/ttigos bene/iciãrios.

gaanto  ã tita/ação de terras ne-

cessãrias ao assentamento dos fa- 
m/Zias, o governo estima arreca
dar, em 2992, 2.986.087 ha, porém 
somente 24,67% estão disponíveis. 
Parte do restante serã comprado de 
partica/ares. O "contorno" do 
gaestão agrãria brasi/eira pe/a via 
db mercadofàndiãrio evita am con
fronto direto com a o/igargaia 
agrãria e a bargaesia agroindas- 
tria/ naciona/, e não garante o es- 
togae de terras necessãrio ã e/èti- 
vação do Programa. 
Representaf/fidade - 2s notãve/ 
a participação do setor mi/itar na 
condação do processo. A .Secreta
ria de Assantos Estratégicos, por 
exemp/o, tem reivindicado a Dire
toria de P/anejomento do Tncra e 
compõe; jantam ente com o Gabine
te Mi/itar da Presidência o Minis
tério db Exército e ontros brgãos da 
administração direta^ o grapo de 
trabo/ho sobre a  reforma agrãria. 
Por oatro /ado, a participação da 
sociedade civi/ na discassão e de/t- 
nição de saas metas é gaase na/a. 
Contag, por exemp/o, no processo 
de agaisição de terras aparece ape
nas com afanção de observador.

A Reforma na prática - Cm exa
me db experiência do ataa/ governo 
no campo fàndiãrio tem demons
trado saa opção pe/a via "empre
saria/ " da gaestão agrãria. As bo/- 
sas de arrendamento eparceria e a 
condação do programa de assenta
mentos eformação de cooperativas 
de assentado, entregaes ã Organi
zação das Cooperativas Brasi/ei- 
ras (OCB), tem co/ocado c/ara- 
mente com gaais inter/ocatores o 
governo pretende dia/ogar. No en
tanto, movimento sociais conti- 
naam /evando ã frente saas reivin
dicações p o r terra. Bespostas têm 
sido obtidas mais no nfve/ dos go
vernos estadaais, com a constitai- 
ção de fandos para  a  agaisição de 
terras, p a ra  crédito aos assentados 
e a/ocação de terras páb/icas para 
os assentamentos.

5e essas iniciativas têm signi/i- 
cado a/ternativas a am mode/o de 
gestão de po/iticas centra/izador, 
não exc/aem a  responsabi/idade do 
governo federa/ de não-rea/ização 
de am p/ano massiwo de distribai- 
ção de terras. (Sérgio Eeite, asses
sor do 7BASE)
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As igrejas e a ECO-92
O encontro ecumênico interna

cional que acontecerá durante a 
Conferência das Nações Unidas so
bre Meio Ambiente e Desenvolvi
mento (ECO-92) será um aconteci
mento singular para a história do 
ecumenismo no Brasil. Com o pa
trocínio do Conselho Mundial de 
Igrejas (CMI) cm conjunto com o 
Conselho Nacional de Igrejas Cris
tãs (Conic), pela primeira vez um 
evento dessa magnitude acontecerá 
em terras brasileiras. Atê aqui, o 
CM! promoveu consultas e outros 
eventos no Brasil, porém, nunca um 
encontro de tal natureza. Essa sin
gularidade é reforçada pelo apoio 
do Conic, que se traduz em termos 
do suporte nacional e da convoca
ção das Igrejas-Membros.

De fato, ampliam-se os limites 
do ecumenismo na medida em que 
a presença do Conic traz consigo 
para o evento o concurso dos ir
mãos romano-católicos.

O encontro também contribui 
para a ECO-92 por meio da refle
xão e do testemunho acumulados 
pelo movimento ecuménico nas úl
timas décadas, representados, espe- 
cialmcnte, pelas posições do CMI. 
Ditas reflexões têm quase sempre 
relacionado a temática ecológica à 
criação a justiça social.

À medida que a Conferência

das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento le
vanta a bandeira do "desenvolvi
mento sustentável", faz-se necessá
rio lembrar que, há décadas, o CMI 
alçava o conceito de "sociedade 
auto-sustentável" e, posteriormente 
elaborava, holisticamente, o terná
rio - Justiça Paz e Integridade da 
Criação. Esta perspectiva evangéli
ca é reconhecidamente mais abran
gente, mais complexa e integral.

Acothida cristã - As atividades 
do encontro ecumênico serão con
centradas nos primeiros sete dias de 
junho, culminando numa grande vi
gília do dia 6 para o dia 7, e numa 
celebração ao amanhecer do do
mingo de Pentecostes. As dioceses 
católicas de Nova Iguaçu e de Du
que de Caxias especialmente, e as

igrejas evangélicas ecumênicas 
acolherão o evento na Baixada Flu
minense. Assim, como sinal dos 
compromissos éticos e ecumênicos 
por uma nova sociedade, o Encon
tro pretende ser eqüitativamente 
balanceado entre as atividades dos 
even tos p ara le lo s  à EC O -92 
(ONGs, eventos culturais, etc) e a 
presença no meio de uma comuni
dade localizada na periferia a qual 
enfrenta cotidianamente problemas 
de injustiça social e de degradação 
do ecossistema. Os outros seis dias 
(7 a 12 de junho) até o final da 
Conferência das Nações Unidas se
rão usados para integração com ati
vidades de outros segmentos da so
ciedade civil que deverão estar 
acontecendo naquele período.

Aspectos importantes do En
contro serão a aprovação de um 
documento Enal que deverá ser en
caminhado com a intenção de in
fluir mesmo na Conferência da 
ONU; a vivência celebrativa/litúr- 
gica; e a integração com a comuni
dade através de eventos culturais e 
comunitários.

Construir o ideal bíblico de um 
mundo habitável (o/JxM) é tarefa 
para o presente, ainda que orientada 
para o futuro na busca de novos 
ceas e nova terra. (HeynaMbíeão, 
6/3/92)

Encontro mundia! de 
juventude

Jovens do mundo inteiro esta
rão reunidos no Brasil em julho de 
1993 para o Encontro Ecumênico 
Mundial de Jovens e Estudantes. O 
encontro tem o apoio do Conselho 
Mundial de Igrejas (CMI) e da Fe
deração Universal dos Movimentos 
Estudantis Cristãos (Fumcc). Os jo
vens pretendem fazer uma análise 
crítica da realidade para assumir 
um compromisso de maior partici
pação. (CED/, 26/2/92)

Fome de Deus
O empreiteiro sueco pentecos- 

tal Goran Oscarsson erguerá na 
Rússia mil igrejas pré-fabricadas. 
Segundo o empreiteiro que vai in 
vestir na fé, "os russos têm fome 
não só no estômago, mas também 
em suas almas". (FcMa deS. PaM/o, 
21/2/92)

WACC reaüza paine!

"Evangelização e comuni
cação à luz dos 500 anos" é o 
tema do painel que será reali
zado pela Associação Mundial 
para as Comunicações Cristãs 
(WACC) - América Latina e Ca
ribe (São Paulo, 24 de março).

Os participantes estarão 
refletindo as mudanças radi
cais que vive o mundo hoje 
nos campos social, político, 
econômico e religioso e se 
perguntando: diante de tanta 
indefinição e falta de perspec
tiva a religiosidade popular 
enfrenta transformações - será 
que as pessoas estão deixando 
suas manifestações religiosas 
de lado? Será que a necessida-

de de lutar pela sobrevivência 
está distanciando homens e 
mulheres de Deus?

Para encontrar as respostas 
serão feitas exposições com os 
seguintes temas: Evangeliza
ção e Comunicação nas igrejas 
protestantes históricas e cató
lica; Pentecostalismo Autôno
mo; A influência da conjuntu
ra social, política e económica 
na religiosidade popular.

O painel terá a participa
ção dos teólogos Jaci Maras- 
chin e José Bittencourt Filho e 
do jornalista e pesquisador Is- 
m ar de O liv e ira  S o ares . 
(CED/, 26/2/92)
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CEBs realizam seminário 
de aprofundamento

"Refletir a caminhada das Co
m unidades E clesiais de Base 
(CEBs) no Brasil, aprofundando 
seus atuais desafios e perspectivas 
diante das transformações no pano
rama mundial e da conjuntura ecle- 
sial" - este foi o objetivo do I Semi
nário Nacional de Aprofundamento 
da Vida das CEBs (Goiânia/GO, 13 
a 16 de fevereiro).

O seminário contou com 57 par
ticipantes de todo o Brasil, inte
grantes da Comissão Nacional 
Ampliada de CEBs, que tem par-

A Igreja Católica pretende de
sencadear uma campanha nacional 
para denunciar o recrudescimento 
da corrupção no Brasil. Os princi
pais dirigentes da CNBB condenam 
este fato - envolvendo inclusive ex- 
ministros de Estado - e a impunida-

"Juventude - Caminho aberto" 
é o tema da Campanha da Fraterni
dade de 1992 lançada pela Confe
rência Nacional de Bispos do Brasil 
(CNBB) no último dia 4. A campa
nha duma tentativa de aproximação 
da Igreja Católica com os jovens 
brasileiros.

Segundo a CNBB, pesquisas 
apontam que 75% dos 27,4 milhões 
de jovens brasileiros (com idades 
entre 15 e 24 anos) afirmam que são 
católicos, mas apenas 50% partici
pam esporadicamente de missas e 
atividades da Igreja.

As dez primeiras sacerdotisas 
da Igreja Anglicana da Austrália 
foram ordenadas no último dia 7, 
depois que um tribunal rejeitou um 
recurso para impedir a ordenação.

A Catedral de São Jorge na ci
dade de Pcrth ficou lotada durante 
o serviço, que durou duas horas c 
foi mostrado, numa sala contígua, 
em um telão de TV. O arcebispo de 
Perth, Peter Camlcy, recebeu na 
igreja as dez mulheres c um ho
mem, também ordenado.

ticipação evangélica, secretariado 
do 8° íntereclesial, bispos e asses
sores.

A partir do estudo de EzeçMÍe/ 
37, o grupo analisou a conjuntura 
eclcsial e várias questões da vida 
das CEBs que foram levadas pelos 
regionais. Uma das conclusões 
aponta que as CEBs estão vivendo 
um momento fecundo de avaliação 
c de aprofundamento de sua cami
nhada, e que esse processo deve ser 
estendido a todo o Brasil. (C//D/, 
26/2/92)

de dos crimes de co/ar/n/to branco. 
"Quando penso nessas coisas - a 
corrupção de homens públicos - te
nho vergonha de ser brasileiro", re
sume o arcebispo de São Luís, d. 
Paulo Ponte, (/orna/ <fo /Iras//. 
8/3/92)

Por intermédio da campanha se
rão discutidos temas como Aids, 
sexualidade, campode trabalho c os 
meios de aumentar a participação 
da juventude na vida do País, inclu
sive na Igreja. "A campanha é para 
tomar a Igreja mais jovem", disse o 
secretário executivo da Pastoral da 
Juventude, Daniel Seidcl.

Entre as propostas que a CNBB 
defende está a de desencadear um 
movimento para que se rcgulamcn 
te o serviço militar voluntário ou 
alternativo, já previsto cm lei apro
vada cm outubro passado. (/-'o/ba 
dc& Paa/o, 5/3/92)

"Iloje é um dia de expansão dos 
horizontes e de novas perspectivas 
globais, para as próprias candidatas 
e mulheres cm geral, para a Igreja 
desta diocese e da Austrália, e para 
o mundo do futuro", disse o arce
bispo. No dia anterior, a Corte Su
prema da Austrália Ocidental rejei
tou o recurso apresentado por três 
padres c um advogado da cidade de 
Pcrth, que quest ionavam a const it 11 
cionalidadc da ordenação das mu
lheres. (/orna/ Jo /iras//, 8/3/92)

Padre Hiuardu Hezí-uJp 
recebe prem o

Por ser urna das pessoas que 
denuncia corn veemência o traba 
lho escravo no Brasil, o padre Ri 
cardo Rezende, de Rio Mana (PA), 
receberá a Medalha de Prata/92 da 
Aní/ S/arery /níçrnac/oaa/ (Socic 
dade Intcmaciona' da I .uta contra n 
Escravidão).

Para o padre Jcrónimo Nunes, 
secretário executivo da Com r- u 
Pastoral da Terra (CP1Y a atrihm 
ção do prêmio ao padre R cardo é 
importante para todos cr que lutam 
contra a situação degradante qur 
existe no Brasil. Ern 1989 a ( T i 
registrou 597 casos de trabalhe es
cravo; 1599 casos cm 19-7) e 4ÕQ1 
casos nr) ano passado. Os fatos de 
nunciados são a ponta de um ice
berg que, segundo cálculos de so
ciólogos, atinge 4i? mi! trabalh A, 
res rurais.

O padre Ricardo Rezende este 
vc na Comissão de Direitos Huma 
nos das Nações Unidas em Genebra 
(Suíça), no mês de iêvereiio. te
nunciandb a impunidade o......
sinos de lavrador ... (,'tg.

Frei é ameaçado dè 
morte na Bahia

0  frei traneisr
Cappio está reerb endí
morte, segundo d nuri'
bispo da Dr. -. s . 
Itartiar Vian.

A causa dessas ameaças é 
de frei Luiz denunciar ot. . 
mente os produtores dc maconha 
região c. ao mesm.". ten po, a r-, 
conscicntizadora que realiza junto 
ã população local.

Ein documento divulgado ern 
janeiro d. Itamar declara: "A Dio
cese de Barra manifesta total soli 
dariedade ao frei Luiz e a todas as 
pessoas que defendem c promovem 
a vida. Tudo devemos fazer para 
que cada vida humana pos-a de- 
brochar c crescer. Denunciamos c 
condenamos todos os crimes pes
soais c coletivos contra a vida. Se
jamos promo'ores.c defer r; ' t 
vida em mcioaumacultutadcmoi 
tc". (Voncras, 6/2/92 )

CNBB contra a corrupção

Igreja Catóiica iança Campanha d a  
Fraternidade de 1992

Muiheres ordenadas na Austráiia
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Comissão Especiai começa discutir novo 
Estatuto do índio

A Comissão Especial que foi 
criada na Câmara dos Deputados, 
composta por 40 parlamentares, 
para apreciar e dar parecer sobre 
projetos de lei de consolidação dos 
direitos indígenas fez sua primeira 
reunião no dia 11 de março. A Co
missão tem como presidente o de
putado Domingos Juvenil (PMDB- 
PA). O vice-presidente é João Fa
gundes (PMDB-RR) e a relatora é 
Teresa Jucá (PDS-RR)

Os dois deputados roraimenses 
sempte pautaram suas atuações 
parlamentares contra as demarca
ções de forma contínua das áreas 
indígenas Yanomami e Raposa Ser
ra do Sol, assim como defendem a

No dia 21 de fevereiro passado, 
foi publicado no Diário Oficial, o 
despacho n" 01 do presidente da 
Funai, Sidney Possuelo, encami
nhando ao ministro da Justiça pro
posta de delimitação da Área Indí
gena Igarapé Capana localizada no 
município de Boca do Acre, Ama
zonas, com uma extensão aproxi
mada de 127 mil e 650 hectares.

A área do Igarapé Capana, que 
é território tradicional dos Jamama- 
di, esteve, na última década, pouco 
ocupada pelos índios devido ãs 
doenças contraídas, principalmente 
uma epidemia de sarampo que cau
sou muitas baixas. Abandonados e

O índio Karajá Hawakati entre
gou, em 27/2, ao procurador da Re
pública em Goiás, Francisco Mo
reira Camarço, coordenador do Se
tor de Defesa dos Direitos da Pes
soa Humana, representação contra 
a Funai solicitando a propositura de 
ação civil pública para a demarca
ção da área ocupada pelos Karajá, 
em Aruanã, além da desapropria
ção de áreas próximas.

O documento é assinado tam
bém pela coordenadora do Projeto 
Karajá de Aruanã, Maria Aparecida 
A. da Silva e foi elaborado [.-tio 
advogado Ailtamar Carlos da Silva.

exploração de minérios nas terras 
indígenas

Teresa Jucá elaborou um proje
to que estabelece normas para pes
quisa e lavra das riquezas minerais 
em áreas indígenas, que está trami
tando no Congresso.

A Comissão Especial estará 
analisando dois projetos de lei, o 
enviado pelo Executivo e um de 
autoria coletiva assinado pelos de
putados Aloísio Mercadante, Fábio 
Feldman e outros (PI n" 2057). O 
presidente da Comissão enviou car
ta às organizações não-governa- 
mentais para convocá-las a partici
par do processo de discussão. O 
Cimi vai encaminhar à Comissão 
uma terceira proposta.

sem assistência, os Jamamadi inter
pretaram essas doenças e mortes 
como um forte feitiço e saíram da 
área, dispersando-se em pequenos 
grupos familiares no mesmo muni
cípio. Apenas duas familias perma
neceram na área, em seu limite sul. 
Os outros Jamamadi esporadica
mente voltam ao igarapé Capana 
para a coleta de castanha. Há pelo 
menos dois anos, ocorre um lento 
movimento de retomo das famílias 
ao seu território tradicional. Alguns 
líderes familiares já começaram a 
fazer roça e organizar a coleta de 
castanha na área, preparando o re
tomo. (CED/, 9/3/92)

Na representação, o índio expli
ca que a área ocupada histórica
mente por sua aldeia, em Aruanã, 
foi reduzida ao longo do6 anos, e 
que seu povo tem sido vítima das 
especulações imobiliárias da cida
de e desatenção das autoridades da 
Funai "que na época nada fizeram".

Os 53 índios Karajá de Aruanã 
vivem em 10 casas de palha, numa 
aldeia de 15 mil m , cercados por 
tela de arame, no centro da cidade 
turística. Para construir seus barra
cos, eles são obrigados a pedir per
missão aos fazendeiros, de cujas 
propriedades retiram o material de 
confecção. (O EqpM/ar, 1/3/92)

Para a sessão do próximo dia 19 
de março, a Comissão convocou o 
prof. Roque I araia, da Associação 
Brasileira de Antropologia, e o pro
curador Vagner Gonçalves, da Pro
curadoria Geral da República. Para 
a sessão do dia 24, serão ouvidos 
Márcio Santilli, do Núcleo de Di
reitos Indígenas, e um representan
te do governo, nome ainda a ser 
confirmado. Haverá uma segunda 
etapa de painéis temáticos, uma ter
ceira de visitas dos membros da 
Comissão a áreas indígenas e ainda 
um estudo de legislação compara
da, antes que a Comissão entre na 
reta final das suas conclusões. 
(CED/, 11/3/92)

A Funai é centralizada
A Funai começou a ser centrali

zada pelo seu presidente em 5/2, 
com a publicação no Diário Oficial, 
de uma lista dos 1088 funcionários 
comissionados exonerados de suas 
funções e, em seguida, outra com os 
831 readmitidos em novos cargos.

A reforma administrativa foi 
confirmada em 19/2, com uma por
taria do ministro da Justiça exone
rando o superintendente geral e os 
seis superintendentes regionais de 
Manaus, Belém, Cuiabá, Goiânia, 
Curitiba e Recife.

Essa reforma transfere para a 
sede da Fundação, em Brasília, to
das as atribuições das antigas supe
rintendências, que eram responsá
veis pelo atendimento direto aos ín
dios nas aldeias, e pela distribuição 
do orçamento. As superintendên
cias foram rebaixadas à categoria 
de administrações regionais - que 
agora são 46 e atuarão sem autono
mia administrativa ou orçamentá
ria, vinculadas diretamente à Dire
toria Geral de Assistência que, por 
sua vez, está subordinada direta- 
mente ao presidente da Fundação.

Eliana Lucena, coordenadora 
de Assuntos Externos da Funai, dis
se que o objetivo da reforma é eli
minar escalões e evitar interferên
cias políticas regionais. E também 
valorizar o trabalho de campo, re
munerando melhor os funcionários 
e chefes de Postos Indígenas.

O novo organograma ainda não 
foi divulgado, ê o ftnal do processo 
oçorrerá com a assinatura de uni de
creto presidencial. (CED/, 10/3/92)

Funai encaminha área dos Jamamadi 
ao ministro

Os Karajá de Aruanã querem sua 
terra demarcada
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Chefe de Posto transfere compu!soriamente 
17 Kaingang de Cacique Dobie

Visando favorecer políticas 
municipais anti-indígenas, dia 29 
de fevereiro, o funcionário da Fu- 
nai, Moacir Fantin, apoiado pelo 
vereador indígena Moacir Wen- 
kanh Ferreira Doble (PFL) transfe
riram para a AI Guarita, onde en
contram-se sem alimentação, 17 
pessoas da fam ília do líder Firmino 
Kagbar Manoel António. Para rea
lizara operação, convocaram a Bri
gada Militar, que recusou-se a cola
borar. A índia Ercília Malaquias, 
grávida de sete meses, sofreu amea
ça de aborto em virtude dos traumas 
sofridos e teve de submeter-se à 
cesariana de risco no Hospital de 
Trás Passos.

A transferência é represália à 
permanente luta do Kaingang Fir
mino em defesa de sua comunida
de. Recentemente, posicionou-se 
contra a "expulsão" pelo Posto In
dígena de duas índias menores, fi
lhas de Segundo Ferreira Doble.

A prática deliberada de tentar 
desaldear índios e esvaziar a área 
indígena tem sido uma constante 
em Cacique Dooble. Tais fatos fo
ram denunciados, pouco antes da 
transferência, por telefone e por es-

O Tribunal Federal da 1* Re
gião, em Brasília, no dia 5 de feve
reiro, proferiu sentença favorável 
aos índios Pataxó Hã Hã Hãe, da 
posse dos 1.800 hectares da Fazen
da São Lucas, no município de Pau 
Brasil, que integra parte dos 36.000 
ha. da reserva indígena Caramu- 
ru/Paraguassu, que abrange mais 
dois municípios: o Itaju do Colonia 
e Camacã, no sul da Bahia.

A família do fazendeiro Gener 
Pereira Rocha entrou com recurso 
extraordinário para anular a senten
ça, continuando assim a disputa de 
10 anos com os Pataxó, que lutam 
para reaver suas terras. A  reserva 
indígena, criada em 1926 e demar
cada em 1936/37, era o último refú
gio dos índios do sul da Bahia. Aos 
poucos os Pataxó foram sendo ex
pulsos da área, através de arrenda
mentos, invasões e descaso do ór
gão da política indigenista. Em 82 
os Pataxó ingressaram na Fazenda 
São Lucas, num mOvimento de fe-
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crito, ao presidente da Funai, Sid- 
ney Possuelo.

Firmino posicionou-se tam
bém, contra a construção de um 
aeroporto na terra indígena, assim 
como o asfaltamento da rodovia 
RS-477 no trecho que corta o Posto 
Indígena, embargado em 1990 pela 
Procuradoria da República. Obteve 
a retirada de dentro da área indíge
na dos depósitos de lixo dos muni
cípios de Cacique Doble e São José 
do Ouro. Firmino denunciou à Pro
curadoria da República no RS a si
tuação da viúva Kaingang Augusta 
Rosa Antonio que aguarda há 14 
anos o recebimento de pensão pelo 
falecimento de seu marido, índio 
funcionário do Serviço de Proteção 
ao índio, pois teve seus documentos 
apreendidos pelo cel.Hermínio 
Goulart, funcionário do SPI/Funai, 
para que não recebesse o benefício; 
o caso continua sem solução.

Moacir Fantin encontra-se de 
posse do mapa da AI Passo Grande, 
localizada a 16 km de Cacique Do
ble, no rio Forquilha e demarcada 
em 1913 - que roubou de Firmino 
alegando que o mesmo "denuncia
ria em Porto Alegre a invasão das 
terras indígenas prejudicando os

cuperar suas terras tradicionais.
No último lance judidal, o Tri

bunal julgou uma ação de interdito 
proibitório em que a Funai impediu 
a ação de reitegração de posse, re
querida por Gener Rocha.

Segundo o advogado Altami- 
rando Marques, que defende um 
grupo de fazendeiros nessa questão 
da posse das terras da reserva Para- 
guaçu contra a Funai, a sentença 
proferida pelo Tribunal da 1* Re
gião é parte de um processo isolado 
que Gener Rocha move contra a 
Funai, para desalojar os Pataxó.

Altamirando explicou ainda 
que, paralelo a esse processo, os 
mais de 200 fazendeiros que estão 
dentro do perímetro da reserva, en
frentam uma grande batalha no Su
premo Tribunal, contra uma ação 
cível ordinária, onde a Funai pro
põe a anulação dos títulos de pro
priedade das fazendas que estão 
dentro da reserva Caramuru/Para- 
guaçu. (CED/; A Tarde, 12/2/92)

colonos". No ano de 1972, o tam
bém chefe de posto de Cacique Do
ble, Lídio Delia Beta, transferiu 
desse local 38 Kaingang descen
dentes da pajé Maria Grande, para 
vender os 226 hectares ao colono 
Luís Calderan, que por sua vez la
vrou com trator um cemitério indí
gena com 40 sepulturas, visando 
apagar o direito indígena sobre essa 
terra.

As perseguições ãs famílias de 
lideranças Kaingang por parte de 
chefes de posto têm se tomado lu
gar comum no RS, que contam des
de o período do SPI com um aparato 
repressivo de cárceres privados e 
polícia indígena que favorece tais 
abusos. O destino destas lideranças 
é quase sempre o exílio involuntá
rio na AI Guarita, onde, sob a guar
da do cacique Sanuel Claudino, 
permanecem os índios "revoltosos" 
como são taxadas as lideranças 
conscientes no jargão dos funcioná
rios locais da Funai. Nessa situação 
de transferidos encontram-se as fa
mílias dos índios Floriano Nasci
mento (Nonoai) e João Carlos Ka- 
nheró (Rio da Várzea), entre outros. 
(Rodrigo Venzon/Anaf-RS, 10/3/92)

Aterra dos Tapuia de 
Goiás será desintrusada

Os índios Tapuia, um dos três 
grupos que habitam em Goiás, em 
constante atrito com grileiros, final- 
mente vão ter a terra em que vivem 
desde 1785 quando foram aldeados 
no Carretão.

A Funai determinou a desocu
pação dos 1.743 hectares perten
centes aos Tapuia, com a retirada 
ainda este ano dos invasores que se 
encontram na área. O processo de 
indenização dos ocupantes da re
serva está sendo analisado pelo De
partamento Fundiário da Funai, em 
Brasília. Num trabalho conjunto 
com o Incra, a Funai detectou a 
presença de 12 famílias de possei
ros na Área Indígena Carretão, lo
calizada no município de Rubiata- 
ba. A equipe que fez o levantamen
to constatou também reflexos dano
sos sobre os recursos naturais da 
região, como o extermínio das ma
tas pela comercialização indiscri
minada da madeira-de-lei. (Correto 
Brazí/tense, 29/2/92)
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Tribuna! Federa! dá direito de posse 
aos Pataxó
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í í  ?? de Magri na enciclopédia 
Hw! dos escândaios

O governo Collor tem apresen
tado um ótimo jogo de cena para se 
livrar das acusações que o assolam. 
Simplesmente, um caso abafa o ou
tro. Agora, é a vez do ex-ministro 
do Trabalho, Antonio Magri, acu
sado de suborno no escândalo da 
Previdência.

Numa gravação com seu cx-su- 
bordinado, Volney A'vila, Magri 
afirma ter recebido US$ 30 mil para 
parcelar a dívida que uma empresa 
tinha com a Previdência. Inicial
mente, o ex-eletricitãrio argumen
tou que estava apenas fazendo um 
teste de honestidade com Volnei. 
Depois, ele disse que a gravação 
fôra montada para desgastar sua 
imagem.

Sindicalismo de resuitados -
A cobertura dos fatos na imprensa 
ê farta mas, na sua esmagadora 
maioria, a íntima ligação que Magri 
mantinha com Luiz Antonio Me
deiros, presidente da Força Sindical 
e do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo, passa despercebida.

Na gravação, Magri se refere a 
Medeiros com palavras diferentes 
do outrora "companheiro".

Para se desvencilhar dessa par
ceria, Medeiros atacou Magri fron
talmente, sepultando aquilo que foi 
saudado por empresários e pela mí
dia como a aliança "moderna" do 
sindicalismo de resultados, berço 
da proposta pragmática e responsá
vel de uma nova corrente sindical. 
Na realidade, esta aliança já estava 
cm decomposição, mas o fato novo 
ê que, agora, eles são inimigos. Tal
vez isto permita perguntar se o que 
os unia era, de fato, um projeto sin
dical ou, meramente, a confluência 
oportuna de bons negócios à vista.

O articulista Luís Nassif, por 
exemplo, escreve, na sua coluna na 
Fo/An ífeS.PaMÍo (3/3/92), que "no 
final do governo Samcy, Medeiros, 
(...) mctcu-sc cm articulações ten
tando atrelar o pacto social a uma 
nebulosa operação de exportação 
de casas pré-fabricadas com con
versão de dívida pelo valor da 
face", lembrando, por fim, que a 
cobertura da imprensa ao sindica
lismo de resultados relaxou o con
trole sobre o mesmo.

Assim, para apagar Magri de 
seu currículo, Medeiros negou 
apoio ao pedido do ex-ministro 
quando este lhe procurou buscando 
ser indicado para o Tribunal Supe
rior do Trabalho. Posteriormente, o 
presidente da Força afastou seu se
cretário particular, Dêcio Cardoso, 
o "Faixa", dos quadros de seu sin
dicato, pois este, segundo o próprio, 
"foi sempre leal a mim, mas tam
bém tem muita lealdade com o 
Magri".

Irritado, Magri lembrou Medei
ros, publicamente, de quando "pre
cisou fisicamente e financeiramen
te de mim". Ainda presidente do 
Sindicato dos Eletricitários de São 
Paulo, o ex-ministro foi, cm 87, 
com sua turma (munido de dois re
vólveres c uma espingarda) dar 
uma força ao metalúrgico cm apu
ros com a oposição. Além da trucu
lência, o cletricitário também deu 
outra força ao metalúrgico. Foram 
US$ 100 mil em 84 e USS 50 mil 
na última eleição sindical dos me
talúrgicos de S.Paulo. Ao cabo, 
Magri deu uma última estocada: 
"Medeiros está ressentido porque 
gostaria de ter md içado pessoas 
no Ministério e cu não deixei". 
(CFD/, 9/3/92)

Demissões em SP chegam a 43 mH
Subiu para 43.823 o número de 

demitidos na indústria paulista nes
te ano com as 6.499 novas dispen
sas efetuadas na segunda semana de 
fevereiro, totalizando, neste mês, 
menos 16.683 postos de trabalho. 
Com isto, as demissões já corres
pondem a 73.03% das 60 mil dis- 
pens t̂s previstas pela Ficsp para o 
primeiro trimestre de 92.

Nos últimos 12 meses, a queda 
do nível de emprego foi de 6,84 %, 
correspondendo a 122.804 demis
sões.

Dos 46 setores pesquisados pela 
Ficsp. 24 cortaram mão de obra, 16 
se mantiveram estáveis c apenas 
seis fizeram contratações. (Fot/ta 

25/2/92, Diário Fo/x/- 
/or, 25/2/92)

Meta!úrgicos de SP 
fecham acordo

Suspensa, em 12/2, para reto
mada das negociações, a campanha 
emcrgcncial dos 500 mil metalúrgi
cos de Osasco, Guarulhos e São 
Paulo terminou, no dia 20, com 
acordo entre as partes. Nele, os sin
dicatos, todos eles filiados á Força 
Sindical, baixaram a guarda de suas 
reivindicações. Acenando com a 
proposta de jornada flexível, acei
taram a redução de jornada c de 
salários com posterior compensa
ção, mas a Fiesp negou-se a nego
ciar a estabilidade no emprego em
butida nessa proposta. Com argu
mento idêntico ao dos patrões, Luiz 
Antonio Medeiros, presidente da 
Força e do Sindicato dos Metalúr
gicos de São Paulo, justificou que: 
"O que garante a estabilidade é o 
crescimento econômico".

Os sindicatos abriram mão, ain
da, da reposição das perdas de no
vembro a fevereiro, concordando 
com o reajuste de 17 e 20%. Em 
troca da estabilidade, os trabalha
dores obtiveram a garantia ao em
prego até o fim do mês. Caso o 
trabalhador seja demitido, além da 
justa causa, ele têm direito a um 
salário nominal.

Vermelho - A CUT e a CGT criti
caram o modo como o acordo foi 
fechado, discordando dos sindica
tos da Força, que não convocaram 
assembléias para aprovação da pro
posta patronal, accitando-a sem 
submetê-la ãs bases. De outro lado, 
a garantia é irrelevante caso as em
presas decidam demitir visto que 
muitas delas já vinham cortando 
custos com licenças remuneradas, 
férias coletivas c redução de horas 
extras. Embora algumas empresas 
tenham ido além do acordo, Nildo 
Masini, membro do Grupo 19 da 
Ficsp, aventou a possibilidade de 
quebra do acordo c alertou: "Algu
mas empresas terão dificuldades".

Ciente do magro resultado que 
obteve, Medeiros, preocupado com 
sua imagem, avisou que "meu pra
zo é setembro. Se até lá o governo 
não der a virada, vou bater duro". 
Por enquanto, ele está assoprando 
para que os efeitos da recessão não 
doam muito, mantondo-sc na incô
moda posição dc sustentação do go
verno. Para evitar desgastes, ele 
mudará o tom dc seu discurso: 
"Com a inflação cm queda, minha 
campanha é uma. Senão, será bem 
mais avermelhada". (CFD/, 9/3/92)
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7raba//!adores Urbanos

Oito de março, Dia intemaciona! da Muiher
As trabalhadoras costureiras, 

que estão acampadas há 27 dias cm 
frente à casa da família Caifat em 
protesto ao não pagamento de seus 
saiários, receberam, no dia 8, uma 
homenagem cspcciai. O Sindicato 
das Costureiras de S.PauIo e Osas- 
co levou centenas de pessoas liga
das ã categoria para participar de 
um ato público no acampamento 
cm solidariedade às 128 funcioná
rias das Confecções Caifat.

A manifestação contou com a 
participação da União Brasileira de 
Mulheres, da União Popular de Mu
lheres do Estado c União de Negros 
pela Igualdade, que elegeram as tra
balhadoras costureiras como sím
bolo do Dia Internacional da Mulher.

Gilsc Conscnza, presidente da 
União Brasileira de Mulheres, lem
brou que as dificuldades vividas pe

las trabalhadoras da Caifat 6 seme
lhante à luta das 129 mulheres nor
te-americanas que deu origem ao 
Dia Internacional no século passa
do. A comemoração foi instaurada 
em homenagem às funcionárias da 
empresa Cotton, em Nova Iorque, 
que foram queimadas vivas por 
reivindicar jornada diária de oito 
horas e melhorqs condições de 
trabalho.

Ato - A comemoração do dia 8 em 
S.PauIo teve lugar no Vale do 
Anhangabaú c foi realizada pela 
Com issão Oito de Março, integrada 
por 25 entidades, promovendo nú
meros de teatro e dança. Também 
houve espaços para denúncias, 
como o caso da estudante Márcia 
Lcopoldi, assassinada em Santos há 
oito anos pelo cx-namorado, que será 
julgado pelo crime no próximo dia 4.

No dia 9, a prefeita Luiza Erun- 
dina deve comparecer à Câmara 
Municipal para entregar aos verea
dores os projetos de lei que tratam 
da regulamentação das Coordena- 
dorias da Mulher e do Negro além 
do Conselho do Idoso. Os projetos 
de lei visam garantir a continuidade 
dos serviços já prestados à popula
ção pelas Coordenadorias e pelo 
Conselho como, por exemplo, a 
Casa Elianc de Grammont, que 
presta atendimento às mulheres ví
timas de violência. Às 18h, a prefei
ta deve inaugurar, na praça Roosc- 
velt, o Centro de Informação da 
Mulher (CIM), que reunirá, pela 
primeira vez no Brasil, um acervo 
sobre a mulher. Na ocasião, deve 
ser lançada a revista MaMer e Meio 
Am&ieHíe, publicada pelo CIM e 
pelo CEDI. (Diário Popaiar e 
CED/, 9/3/92)

M u / / 7 e r  e  M e / o  á m b / e n f e

Das mudanças globais 
do clima aos problemas éti
cos das novas tecnologias 
reprodutivas, a preparação 
do Fórum Global Rio-92 
vem incentivando cada vez 
mais, amplos setores dos 
movimentos sociais a apro
fundarem discussões e se 
aglutinarem em torno de te
mas até então insuspeitados, 
envolvendo os mais abran
gentes aspectos técnicos, 
económicos, sociais, éticos 
c políticos das dimensões da 
vida no c do Planeta.

A publicação da revista 
"Mulher e Meio Ambiente" 
vem contribuir com o deba
te sobre a qualidade da vida 
e as estratégias de desenvol
vimento, incorporando o ponto de vista de gênero 
à discussão ambiental, criticando o androccntrismo 
presente cm grande parte das análises ambientais. 
Devido sua participação vital no ciclo da reprodu
ção humana, de suas responsabilidades - ainda não 
compartilhadas - na esfera doméstica e de seu papel 
na produção, as mulheres são as mais dirctamcntc 
atingidas pela degradação ambiental. São portanto, 
das mais interessadas em ver efetivadas suas pers
pectivas de gênero nas novas alternativas de desen
volvimento. Aliás, os problemas decorrentes da 
degradação ambiental não podem ser colocados 
independentemente das culturas c organizações so

ciais, c de uma reditribuição 
mais justa das riquezas entre 
os povos, as etnias, as clas
ses sociais c os sexos.

Esta publicação foi fruto 
dos esforços conjuntos de 
discussão sobre o tema do 
P rogram a M em ória e 
Acompanhamento do Movi
mento Operário do CEDI 
(Centro Ecumênico de Do
cumentação e Informação) c 
do Program a "M ulher e 
Meio Ambiente" do CIM 
(Centro Informação Mu
lher), a partir das reflexões 
suscitadas por dois seminá
rios sobre "Mulher e Meio 
Ambiente" que contaram 
com a participação de cerca 
de 40 mulheres dos movi

mentos popular, feminista e sindical de São Paulo, 
Rio e Bahia.

Entre seus artigos constam análises sobre o 
encontro do feminismo com a ecologia no Brasil, 
a política ambiental do governo brasileiro, direitos 
reprodutivos e tecnologias, as questões populacio
nais, trabalho, sindicalismo e meio ambiente, o 
meio ambiente urbano, além dos principais docu
mentos dos Encontros de Mulheres, que devem 
subsidiar os debates na Eco-92.

+  Pedidos ao Setor de Distribuição do CEDI 
telefone: (011) 825-5544 — (021) 224-6713 
preço por exemplar: 3.000,00

/iasfrapão áe Mar/eae Roárigae.s para o artigo 
"As maMeres e a eco/ogia áo cotiáiano".
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Estados, municípios e entidades 
administrarão Ciacs

Educação Poptt/ar

"O Ministério da Educação vai 
repassar aos estados e municípios a 
administração dos Centros Integra
dos de Apoio à Criança (Ciacs) que 
estão sendo construídos pelo gover
no federai", disse o ministro José 
Goldemberg. A gestão deverá va
riar dependendo do lugar, mas já 
está confirmado que no Rio de Ja
neiro caberá ao estado e em São 
Paulo ao município, onde, a partir 
de julho ou agosto, começarão as 
obras para a construção de pelo me
nos duas unidades. Poderá também, 
segundo o ministro, ser analisada a 
opção de repassar para entidades 
benefidentes, como o Rotary Club,

o gerendamento dos centros.
A meta é, nos próximos três 

anos, duplicar os gastos com ensino 
através dos Ciacs. "Atualmente a 
despesa é de US$ 25 por mês por 
aluno e queremos chegar a USS 50. 
Não existe ensino bom e barato", 
disse Goldemberg. O objetivo do 
governo para 1992 é inaugurar 500 
Ciacs, que atenderão a 1 milhão de 
crianças a um custo estimado de um 
USS 1 bilhão, 40% dos quais para 
pagamento de pessoal e equipa
mento e o restante para construção. 
(Nora Gonzalez/GazetaMercanti/, 
6/3/92)

Escolas de Minas Gerais 
formam coiegiados

As escolas estaduais de Minas 
Gerais estão formando coiegiados 
com representantes dos professo
res, servidores, alunos e pais de alu
nos. O colegiado tem como princi
pais funções tomar decisões e emi
tir pareceres nas áreas pedagógica, 
administrativa e financeira de cada 
unidade.

Criado em 1984, no governo 
Tancredo Neves, o colegiado foi 
restabelecido por decreto do gover
nador Hélio Garcia, para servir 
como órgão representativo da co
munidade escolar.

Analfabetismo no
O analfabetismo não é mais um 

problema restrito aos países do Ter
ceiro Mundo, segundo um relatório 
divulgado pela Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento 
Económico (OCDE), organismo 
com sede em Paris. O jornal britâ
nico TheEMrqpgan dedica um arti
go de capa ao relatório, em sua edi
ção de 27/2, afirmando que "os mi
lhões de analfabetos na Europa signi
ficam uma séria ameaça para odesem- 
penho econômico de seus países".

Para The Eazqpeatt, vários paí
ses europeus consideravam, até 
agora, que o problema do analfabe
tismo se restringia apenas aos imi
grantes vindos do Leste europeu. 
Segundo o relatório, três m ilhões de 
adultos na Alemanha são analfabe
tos funcionais. Na França, de 500 
mil homens chamados para prestar 
oscrviçomilitar, entre 1990e 1991,

O órgão, com mandato de um 
ano, tem como presidente o diretor 
da escola. Os outros membros - no 
mínimo seis e no máximo 12 - são 
escolhidos por eleição, na propor
ção de 50% entre professores, espe
cialistas e demais funcionários, e 
50% entre alunos - com idade míni
ma de 16 anos- e seus pais ou res
ponsáveis. Para resolver qualquer 
problema relativo à implantação 
dos coiegiados, a Secretaria da 
Educação lançou o "Disque Cole
giado": (031)222-4378. (O Estado 
& M nas/M G , 21/2/92)

Primeiro Mundo
20 % não conseguiam ler um texto 
simples com 70 palavras. Na Sué
cia, entre os 700 trabalhadores pes
quisados de uma indústria de papel, 
metade precisava ser submetida a 
uma "reeducação" e 100 não sabiam 
ler ou escrever adequadamente.

Segundo o jornal, a Grã-Breta
nha experimentou métodos revolu
cionários de alfabetização para 
adultos, mas foram abandonados e 
as verbas destinadas a outras áreas. 
Em editorial, aSrma que o relatório 
é "perturbador" e que "não há tem
po a perder". Os países da Comuni
dade Econômica Européia pregam 
a melhoria na qualidade da educa
ção c no treinamento dos trabalha
dores, mas negligenciam o proble
ma da educação básica. Sem isso, 
"a economia européia não pode ter 
um desempenho adequado". (Eo- 
/ha de 5/3/92)

14 a  A C O N T EC EU

Fórum discutirá LDB
O Fórum Nacional em Defesa 

da Escola Pública decidiu retomar 
a iniciativa para que a Lei de Dire
trizes e Bases da Educação (LDB) 
seja votada ainda neste semestre, 
antes do esvaziamento do Congres
so devido ãs eleições municipais. 
Está organizando o seminário "A 
LDB em tramitação: impasses e 
perspectivas", previsto para 28 e 29 
de abril.

Ataques do MEC e de parla
mentares conservadores criaram 
um quadro desfavorável ao projeto 
de lei. As entidades que compõem 
o Fórum e os partidos progressistas 
acreditam poder reverter esse qua
dro, mobilizando amplos setores 
em defesa da escola pública na 
LDB. (CED/, 9/3/92)

Secretário garante 
eieiçáo de diretor

O secretário da Educação do 
Paraná, Elias Abrahão, garantiu 
que os diretores de escolas da rede 
pública voltarão a ser eleitos pelo 
voto direto da comunidade escolar. 
Abrahão lembrou que em outros es
tados a direção das escolas é esco
lhida por critérios políticos, mas no 
Paraná isso não acontecerá, pois o 
governador Roberto Requião quer 
a participação da comunidade esco
lar na vida da instituição. (O Estado 
do Parawd/PR, 19/2/92)

Estudantes de Aiagoas 
movem ação contra 
orçamento

A União dos Estudantes Secun- 
daristas de Alagoas (Uesa) entrou, 
em 19 de fevereiro, com uma ação 
judicial no Tribunal de Justiça de 
Alagoas contra a aprovação de ape
nas 16,11% de verbas para a educa
ção no orçamento estadual, quando 
de acordo com as constituições fe
deral e estadual, deveriam ser des
tinados 25% para o setor.

A dotação orçamentária foi san
cionada pelo governador Geraldo 
Bulhões em 12 de dezembro de 
1991, após a aprovação da Assem- 
bléiaLegislativa. De acordo com o 
presidente da Uesa, Luciano Oli
veira, as deficiências do ensino são 
tantas que nem o valor correto re
solverá. (Gazeto de A/agoas/AL, 
20/2/92)
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Educação Popu/ar

Educação e samba 
com meninos de rua

Joãoz/nAo TrÍMía e a F/or da Awa/r/td çMe Aq/e custa M ?  J  m i/por rwás

Rede estadua) entra em 
greve no RJ

A paralisação é reflexo da crise 
salarial dos professores que, no es
tado, têm piso de Cr$ 140 mil (valor 
de fevereiro). Eles querem corrigir 
perdas referentes a março do ano 
passado, que podem elevar o piso 
até Cr$ 387 mil, mesma reivindica
ção dos professores da capital, em 
greve há mais de um mês. Já o 
pessoal de apoio, que ganha pouco 
mais de um salário mínimo, quer 
piso de Cr$ 101 mil.

São 120 mil profissionais de 
educação - dos quais 80 mil são 
professores - que decidiram parar 
por tempo indeterminado, desde 9 
de março. A suspensão das aulas 
vai prejudicar o ano letivo de 1,22 
milhão de alunos, este ano matricu
lados nas 2.704 escolas da rede es
tadual. (Torna/ do Frasd, 10/3/92)

Professores protestam 
em Contagem

Os professores da rede munici
pal de Contagem, Região Metropo
litana de Belo Horizonte (MG), fi
zeram em 18 de fevereiro uma ma
nifestação contra o prefeito Ademir 
Lucas. Eles acusam Lucas de des- 
cumprir acordo feito em sua cam
panha eleitoral e transformado em 
Lei, a 2.019. Pelo acordo, os venci
mentos básicos dos professores de
veriam ser reajustados com base na 
variação do salário mínimo.

A manifestação, segundo Alfre
do Rodriguez, diretor do Sindicato 
dos Professores de Contagem, foi 
uma antecipação da campanha sa
larial que será deflagrada em maio. 
(Hoje em Diu/MG, 19/2/92)

Greve termina sem 
resuitados no CE

Após 13 dias de paralisação, os 
professores das redes estadual do 
Ceará e municipal da capital resol
veram voltar ao trabalho. A greve 
terminou em 18 de fevereiro. Con
forme informou a assessoria do 
Sindicato Único dos Trabalhadores 
em Educação do Estado do Ceará 
(Sindiute), a categoria se conside
rou vitoriosa - embora não tenha 
conseguido nenhum avanço nas ne
gociações salariais - porque conse
guiu grande espaço na imprensa lo
cal para denunciar as más condi
ções físicas e educacionais da esco
la pública cearehse. (DZdrto do 
Nardesfc/CE, 19/2/92)
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Oficinas de capoeira, pagode e 
teatro serão as primeiras atividades 
a serem promovidas pelo Projeto 
Flor do Amanhã, coordenado pelo 
ex-camavalesco Joãozinho Trinta. 
Começam a funcionar na Universi
dade Federal do Rio de Janeiro e 
têm por finalidade "aquecer" cem 
meninos de rua, antes da entrada em 
funcionamento do projeto em sua 
sede própria - um galpão de 10 mil 
metros quadrados, no Cais do Porto, 
cedido pela Companhia das Docas.

As escolas-oficinas, que serão 
implantadas num prazo de 180 dias 
nos m unicípios de Londrina e Ponta 
Grossa (PR), seguem o modelo da 
Associação dos Meninos de Rua de 
Curitiba e cada uma irá abrigar 300 
crianças, oferecendo de pré-escola

Sa!vador/BA - Para fugir do au
mento das mensalidades escolares, 
milhares de pais estão fundando 
cooperativas de ensino na Bahia. 
Segundo o coordenador da Coope
rativa Educacional de Ondina, Pe
dro Barreto, os estabelecimentos de 
ensino, que irão funcionar já a partir 
do ano letivo de 1992, não terão fins 
lucrativos e por isso poderão bara
tear os preços das mensalidades em 
até 200 % em relação às escolas 
particulares e convencionais, cujos 
reajustes superam os 300 %. (Tri
buna dia /mprensu/RJ, 24/2/92)

"Queremos integrar meninos de 
*tribos'diferentes. São crianças das 
áreas de Copacabana, Cinelândia, 
Carioca e Central, tidas como as 
piores pelo nível de violência", ex
plicou a gerente de pesquisa e edu
cação do projeto, Lígia Costa Leite, 
45. No projeto - que deverá atender 
mil crianças em 94 - elas receberão 
alimentação, ensino de 1" grau e 
profissionalizante, e participarão 
de atividades culturais. (Sônia Apo- 
linário/FcMa de &PaM/o, 3/392)

à 4* série, oficinas de iniciação ao 
trabalho, além de noções básicas 
sobre agricultura.

Cada escola vai custar Cr$ 750 
milhões ao governo do estado. (Fo- 
Mn de Landrinn/Londrina, PR, 
20/2/92)

B eto Horizonte/M G - Uma coo
perativa, criada para driblar os altos 
preços das mensalidades escolares, 
está sendo fundada em Belo Hori
zonte pela Federação das Associa
ções de Pais de Escolas de Minas 
Gerais. A idéia é conseguir o suces
so alcançado por cooperativas se
melhantes que funcionam em ou
tros estados, como as da Bahia ou 
Goiás, onde o valor das mensalida
des não ultrapassa os CrS 20 mil e 
a qualidade do ensino nada fica a 
dever às mais tradicionais escolas. 
(O Fitado de Mnas/MG, 20/2/92)
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Escoias-oficinas no PR

Cooperativas barateiam mensaiidades
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Sendero Lum inoso persegue ( 
üderanças no Perú

As estatísticas não são precisas, 
mas segundo um relaiório da Asso
ciação í^atino-Americana de Direi
tos Humanos, consuitora da Orga
nização dos Estados Americanos e 
das Nações Unidas, mais de 25 mii 
pessoas já morreram vítimas da 
violência poiítica c dos confrontos 
entre o Fxército e o grupo Sendero 
Luminoso no úitimos onze anos. 
Somente na primeira semana deste 
mês, mais ]6 mortos foram soma
dos à tista, oito foram civis assassi
nados pe!o Sendero.

Marta Helena, assassinada -
Organizações não-governamentais
e iideranças do movimento popuiar 
divulgaram, no final de fevereiro, 
documento denunciando o assassi
nato de Maria Helena Moiano, 31 
anos, d< stacada liderança do movi
mento i .minino e popular da capi- 
ml penaria e que havia discordado 
publicamente da tentativa do Sen
dero de organizar um "paro" arma
do ígicvu armada) Maria Helena 
foi metralhada pelos senderistas na

Venezuela
Soh forte pressão oposicionista 

e dc sucessivas manifestações-de 
protesto, o presidente da Venezue
la. Carlos Andrés Pcrcz, anunciou, 
no dia cinco último, a convocação 
de um plchiscitõ para antes dc maio 
e a adoção dc um pacote de medidas 
cconôm icas d calinadas a abrandar o 
duro período dc ajuste econômico 
que o país atravessa.

No plebiscito será decidida uma 
reforma constitucional que permita 
a eleição de uma Assembléia Na
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frente dos seus dois filhos e de po
pulares. Seu corpo foi, a seguir, di
namitado. Segundo o documento, a 
partir dc meados dc 1991 o Sendero 
iniciou claramente uma ofensiva 
contra os dirigentes populares de 
Lima, procurando eliminartodosos 
que se oponham a seus objetivos e 
métodos de ação, desde religiosos 
católicos e protestantes, técnicos de 
programas de ajuda internacional, 
líderes sindicais até donas-de-casa 
que trabalham como voluntárias 
nas organizações que oferecem 
sopa gratuita aos pobres. O interes
se dos senderistas cm estabelecer- 
se em Lima explica-se por sua im
portância estratégica, concentrando 
mais de cinco milhões dc habitantes, 
quase 25% da população do país.

O S en d ero  c re sc e  - O Sendero 
Luminoso 6 liderado por um ex- 
professor dc filosofia, Abimacl 
Gusmán, que o fundou cm 70. Ori
ginário de uma facção do Partido 
Comunista Peruano, o Sendero com
bina as idéias dc Mao Tsé Tung com

anuncia piebiscito e
cional Constituinte e a criação do 
cargo de primeiro-ministro - suge
rida pela recém-criado Conselho 
Consultivo presidencial.

Já as medidas econômicas sig
nificam uma quebra parcial do pro
cesso dc liberalização económica 
acertado com o Fundo Monetário 
internacional (FMI), há três anos. 
F.ssc mesmo programa que, quando 
implantado, após a posse dc Pércz, 
já havia resultado em protestos que

i<7

assassina

elementos da cultura incaica. Dessa 
mistura resulta uma idealização fa
nática dos valores camponeses e a 
rejeição violenta de qualquer outro.

O grupo tem intensificado suas 
ações c ampliado seus quadros, na 
esteira da profunda crise em que o 
país está mergulhado. A situação 
tem piorado desde a posse do presi
dente Fujimori, quando foi lançado 
um duro pacote, dc características 
liberais. Somente nos últimos três 
anos, o número de peruanos em es
tado de extrema pobreza duplicou, 
chegando a treze milhões.

A desesperança da população 
foi captada por uma pesquisa reali
zada em setembro dc 1990, pelo 
Instituto Imascn, dc Lima. Os da
dos mostram que apenas 11% da 
população acredita que a crise po
derá ser solucionada em até cinco 
anos. Outros 25% acham que ape
nas em dez, 15% consideram que 
ela nunca mais será resolvida. É um 
campo fertil para a revolta c a vio
lência. (CEDI, 10/3/92)

reformas
causaram a morte de pelo menos 
300 pessoas.

Como medidas imediatas no 
campo econômico, o presidente 
suspendeu os aumentos mensais de 
cinco centavos de dólar no preço da 
gasolina (decretado há mais de um 
ano sob pressão do FMI), congelou 
as tarifas dc energia elétrica e esta
beleceu preços máximos para a fa
rinha dc trigo, arroz, leite, óleo de 
cozinha c remédios. (O Estado de 
5. F aa/o ,6/3/92)
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